
A. RESULTADO PRIMÁRIO

O resultado primário da União em janeiro de 2018 foi 
superavitário em R$ 36,1 bilhões. Tal resultado, porém, 
reflete desempenho sazonal e não representa indicativo 
de cumprimento da meta fiscal anual. No mesmo período 
de 2017, o superavit apurado foi de R$ 25,5 bilhões. Para 

o ano, as projeções de mercado informadas pelo Prisma 
Fiscal, da Secretaria de Política Econômica do Ministério 
da Fazenda, apontam para deficit de R$ 149,2 bilhões, 
contra deficit de R$ 159,0 bilhões fixado como meta para 
o Governo Central na LDO para 2018.

As informações e análises técnicas deste documento são de autoria das Consultorias de Orçamentos da CD e do SF e não representam a opinião do Congresso Nacional, de suas Casas, Comissões ou parlamentares.
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R$ bilhões

ESFERA
REALIZADO LDO 

(B)
DIFERENÇA  

(B)-(A)EM JANEIRO ATÉ JANEIRO (A)

Setor Público Consolidado 46,9 46,9 -161,3 -208,2

União 36,1 36,1 -162,5 -198,6

Governo Central 36,5 36,5 -159,0 -195,5

Empresas Estatais Federais -0,4 -0,4 -3,5 -3,1

Estados e Municípios 10,8 10,8 1,2 -9,6

Fonte: Banco Central para valores realizados e Lei 13.473/2017 (LDO 2018) atualizada pela Lei 13.480/2017.

Desempenho Fiscal 
União registra superavit primário de R$ 36,1 bilhões em janeiro de 2018. No âmbito do governo 
central, o superavit para o mês foi de R$ 36,5 bilhões. Ainda que as projeções de mercado apontem 
para um deficit anual de R$ 149,2 bilhões, ante uma meta deficitária de R$ 159,0 bilhões, a situação 
fiscal requer atenção devido aos sucessivos períodos de deficit.



B. DESEMPENHO PRIMÁRIO DO GOVERNO CENTRAL (2017-2018) 

Em janeiro de 2018, o governo central apresentou superá-
vit primário de R$ 36,5 bilhões, equivalente a 6,7% do PIB 
acumulado no ano. Esse resultado se mostra ligeiramente 

mais robusto que o verificado no mesmo mês do ano an-
terior, superavitário em R$ 26,3 bilhões (5% do PIB).

C. RESULTADOS FISCAIS DO GOVERNO CENTRAL (2016-2018)

O resultado nominal do governo central em janeiro de 
2018 foi superavitário em R$  13,3  bilhões (2,4% do 
PIB). Em 2017, o mês de janeiro apresentou deficit de  
R$ 2,7 bilhões (0,5% do PIB). Contribuíram para esse re-
sultado as sucessivas reduções da taxa básica de juros pro-
movidas pelo Comitê de Política Monetária (Copom), que 

de janeiro de 2017 até janeiro de 2018 foi reduzida de 
13,75% a.a. para 7,00% a.a1. Os juros nominais líquidos, 
apropriados por competência, alcançaram R$ 23,3 bilhões 
(4,2% do PIB) em 2017 e também se encontram em traje-
tória declinante se comparados aos R$ 29,0 bilhões (5,5% 
do PIB) apurados no mesmo período do ano anterior.

1 Atualmente a taxa básica de juros está em 6,75% desde a última reunião do COPOM em 8/2/2018.
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Resultados fiscais do governo central — Janeiro (R$ bilhões e % do PIB)
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D. RECEITAS E DESPESAS PRIMÁRIAS DO GOVERNO CENTRAL

A receita primária líquida (receita primária total menos 
transferências obrigatórias aos demais entes) apresentou 
aumento real de 11,7% em janeiro de 2018, relativamente 
a janeiro de 2017. A despesa primária, por outro lado, teve 
crescimento real de 1,6%. 

O principal componente da receita primária, constituído 
pelas receitas administradas pela Receita Federal do Brasil 
(RFB), alcançou R$ 109,8 bilhões, apresentando aumen-
to real de 10,35% em 2018, comparativamente a 2017, 
apontando para a retomada do crescimento.

Possíveis explicações para o aumento da receita compara-
das a janeiro do ano passado advêm do recebimento de 
recursos advindos do Programa Especial de Regularização 
Tributária (PERT/PRT), devido a desconto de 90% de juros 
de mora e de 70% de multas para contribuintes que liqui-
daram seus débitos à vista em janeiro/18 no montante de 
R$ 7.8 bilhões, elevação de alíquota do PIS/COFINS em ju-
lho de 2017 que respondeu por R$ 1,2 bilhões do cresci-
mento da receita total, além da melhoria dos indicadores 
macroeconômicos verificada.

E. CONTINGENCIAMENTO

O Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias 
Extemporâneo de fevereiro de 2018 prevê a redução da 
receita líquida de transferências a estados e Municípios de 
R$ 1.039,5 milhões, em relação à projeção contida na LOA 
2018. 

Pelo lado das despesas primárias, estima-se uma redução 
de R$ 1.767,6 milhões, o que resulta em uma ampliação 
nas despesas discricionárias, no montante de R$ 728,1 mi-
lhões.
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Receitas e despesas primárias — Janeiro (R$ bilhões)
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F. ENDIVIDAMENTO DO SETOR PÚBLICO (% PIB)

A dívida bruta do governo geral (DBGG) aumentou 0,5 p.p. 
em relação a dezembro de 2017 e alcançou 74,5% do PIB 
(R$ 4,9 trilhões). Os grandes componentes da DBGG são 
a dívida mobiliária do Tesouro Nacional, que correspondeu 
a 51,6% do PIB (R$ 3,4 trilhões) em janeiro, e as opera-
ções compromissadas do Banco Central, que representaram 
17,6% do PIB (R$ 1,2 trilhão).

A despeito do resultado fiscal superavitário do mês de ja-
neiro, comentados nos itens A a C, ainda se mantêm a ten-
dência de alta do endividamento público. Segundo a me-
diana das expectativas contidas no Prisma Fiscal de janeiro, 
a DBGG deve alcançar 75,5% do PIB ao final de 2018.

A dívida líquida do setor público (DLSP) totalizou R$ 3,4 tri-
lhões (51,8% do PIB) em janeiro, com incremento de apro-

ximadamente 0,2 p.p. em relação ao mês anterior. Essa ex-
pansão de 0,2 p.p. na relação DLSP/PIB em janeiro de 2018 
decorreu do efeito da valorização cambial de 4,4% no ano 
(aumento de 0,7 p.p.), da incorporação de juros nominais 
(aumento de 0,4 p.p.), do superavit primário (redução de 
0,7 p.p.), e do efeito do crescimento do PIB nominal (redu-
ção de 0,2 p.p).

No que tange exclusivamente ao governo federal (que ex-
clui Banco Central e empresas estatais), o endividamento 
bruto aumentou 0,6 p.p. em janeiro de 2018 frente ao mês 
anterior e alcançou 70,5% do PIB (R$ 4,6 trilhões). A dívi-
da líquida federal cresceu 0,5 p.p. no período e registrou 
41,9% do PIB (R$ 2,8 trilhões).
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